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    APRESENTAÇÃO




    Este trabalho tem por objetivo discutir os mecanismos e as dinâmicas que podem afetar as experiências escolares dos jovens pobres e estudantes de escola pública em São Paulo, provocando mudanças e potencializando suas direções. Buscamos compreender a heterogeneidade dos seus percursos de vida e, consequentemente, os impactos das desigualdades e dos processos sociais com base em narrativas etnográficas. Ao mesmo tempo, esta pesquisa explicita as tensões e os dilemas enfrentados pelos estudantes em decorrência desses deslocamentos e de seus esforços para articular as experiências escolares. Ao privilegiar essas questões, pretendemos dar visibilidade às especificidades de um dado momento da juventude, às desigualdades que incidem sobre os atores que experimentam essa fase da vida e às experiências escolares por meio das quais os itinerários juvenis se singularizam.




    A seleção do tema surgiu a partir de meu cotidiano profissional como professor de Filosofia em uma escola pública na Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEE/SP), em que venho acompanhando as experiências escolares de jovens estudantes de ensino médio na rede pública da Zona-Oeste da cidade de São Paulo.




    No dia 13 de março de 2015, diante da precarização da Rede Pública Estadual de Ensino de São Paulo, assim como de uma série de medidas que apontavam retrocessos para a oferta da educação pública por parte do Governo do Estado, na gestão Geraldo Alkmin (PSDB), os(as) professores(as) da Educação Básica passaram a realizar assembleias no vão livre do Museu de Arte de São Paulo (MASP) e na Praça da República para discutir as políticas da Educação Básica. Durante essas assembleias, em que se lutava pela qualidade do ensino e pela defesa da escola pública, foram criadas propostas que contemplavam reajuste salarial, melhores condições de trabalho, fim da superlotação das salas de aula, desmembramento das classes superlotadas e mais recursos para as unidades escolares.




    Segundo o Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado (APEOESP), a greve dos professores da rede pública estadual de São Paulo, decretada no dia 13 de março, foi a mais longa paralisação da história da categoria, durando mais de noventa dias. As reivindicações dos docentes consistiam principalmente em alertar a sociedade sobre a precarização da condição trabalhista do profissional de educação por conta da condição salarial. Participando ativamente dessa paralisação, experimentei uma das mais incríveis vivências com os jovens fora do contexto escolar.




    Em 30 de maio de 2015, o site Rede Brasil Atual1 publicou em uma nota oficial da APEOESP: “O governo estadual não quer resolver os problemas da educação. Quer derrotar os professores”. A matéria era ilustrada por uma imagem nos diz muito do que representou aquele momento (Figura 1).




    Figura 1 - Protesto de alunos em apoio a professores da rede pública de ensino em greve na cidade de São Paulo
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    Fonte: Arquivo fotográfico pessoal do autor. Professores em greve por uma educação que nos ensine a pensar e não a obedecer. Não tem arrego!!! Avenida Paulista, São Paulo, 30.05.2015




    A intensa vivência2 durante os 92 dias de greve e os chamamentos dos estudantes de escolas públicas que aderiram à paralisação, com o fito de lecionar em ambientes alternativos o conteúdo “perdido” durante o movimento, possibilitaram uma nova reflexão sobre a participação dos jovens de classes populares no processo de ensino e aprendizagem e uma atuação na construção de suas experiências educativas e sociais.




    Do final de 2015 até meados de 2016, com o cenário das mobilizações estudantis no estado de São Paulo, ocorreram as ocupações das escolas públicas estaduais de São Paulo pelos estudantes contra a reorganização escolar proposta pelo governador Geraldo Alkmin (PSDB), que pretendia fechar 94 unidades escolares e efetuar o remanejamento de alunos de outras 754 (CORTI; CORROCHANO; SILVA, 2016).




    Houve uma mobilização estudantil3 inédita em minha experiência docente, que buscou resgatar o contato com professores e professoras para atuar como mediadores em aulas públicas “#Doeumaaula”4 em variados espaços extraescolares e nas diversas realidades sociais que compõem a realidade social dos jovens. As aulas públicas ocorriam em terminais de ônibus, praças e fora das unidades escolares.




    Os secundaristas ganharam bastante destaque no final de 2015, quando todos os meios de comunicação noticiavam o conjunto de manifestações nas ruas das grandes capitais e por todo o interior do país, mostrando suas novas formas de mobilização e organização, sobretudo, através das ocupações das escolas sob o lema “ocupar e resistir” que, naquele mesmo ano, somaram quase 1.000 casos.




    Desde então, o movimento dos estudantes secundaristas vem ganhando força na esfera pública brasileira como um dos principais e mais recentes movimentos sociais de jovens estudantes, composto em grande parte por jovens de periferia (RAMOS, 2017). No estado de São Paulo, por exemplo, a organização dos secundaristas se deu primeiro contra a reestruturação do Ensino Básico na rede pública do estado, que previa o fechamento de dezenas de escolas. Meses depois, estudantes ocuparam a Assembleia Legislativa de São Paulo, exigindo a abertura de uma comissão parlamentar de inquérito para investigar a máfia da merenda escolar, uma vez que havia indícios de irregularidades na compra de merenda.




    Ainda em São Paulo, mobilizações mais recentes se deram contra a Medida Provisória sobre a reforma do ensino médio brasileiro, a MP 746, de 2016 e instituída pela Lei 13.415 de 16 de fevereiro de 2017 que modificaria as regras curriculares e de funcionamento do ensino médio. Dentre as principais mudanças, têm-se a segmentação da grade por áreas de conhecimento, a consolidação do ensino integral e a chamada flexibilização do currículo por meio da obrigatoriedade exclusiva das disciplinas de Português e Matemática, tornando as demais optativas. Os estudantes também se mobilizaram contra a Proposta de Emenda à Constituição 241/55, que pretendia limitar as despesas do governo brasileiro, afetando diretamente os recursos para a educação e para os serviços da seguridade social, como saúde pública e assistência social.




    A organização dos estudantes se destacou pelas novas estratégias de atuação, que uniram reivindicações materiais e demandas de reconhecimento das identidades e dos laços sociais existentes no ambiente escolar. Tal fenômeno, batizado de Primavera Secundarista5 (UBES, 2016), realizou-se com a perspectiva de construir propostas de intervenção no ambiente escolar, por meio das experimentações escolares de autogestão, autoformação e coaprendizado.




    Nesse contexto, com base em narrativas de estudantes do ensino médio, a presente pesquisa buscou identificar, descrever e analisar as especificidades de um dado momento da condição juvenil, considerando como essa condição é experimentada particularmente pelos jovens de camadas populares. A abordagem não se limita apenas às condições sociais dos estudantes, mas considera também as relações ativas que estabelecem com as desigualdades estruturais que caracterizam essas condições.




    A análise das condições sociais estruturais dos estudantes deve considerar não só as origens de classe, mas também outros contextos estruturais fortes de socialização dos jovens, como as culturas juvenis, as relações intrafamiliares e as redes de sociabilidade, que contribuem de forma articulada e diferenciada para estruturar as disposições dos estudantes e suas orientações pessoais para a ação. Assim, estruturamos um projeto de pesquisa que buscasse identificar as concepções e as reverberações dos estudantes acerca da escola pública, como os contextos dos jovens de territórios marginalizados, os constrangimentos enfrentados por eles para (re)estruturar certas trajetórias e as distintas possibilidades de escolhas diante dos constrangimentos.




    Respaldado nesses aspectos e, com o meu ingresso no programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar)6, pude dar continuidade aos estudos que investigam a relação entre juventude e educação, objeto desta pesquisa. Essa proposta que também expressa inquietações e questionamentos sobre relação entre jovens de camadas populares e a escola, centrada na problematização sobre os sentidos e significados que os jovens atribuem à escola pública de ensino médio. O interesse em compreender o comportamento social desse grupo, seus desdobramentos e as perspectivas de futuro dessa juventude para além dos muros da escola iniciou-se com os trabalhos de pesquisa.




    Nesse universo educacional surgiu a proposta investigativa acerca dos múltiplos aspectos envolvidos na interação entre jovens e a instituição escolar, quase sempre circunscrita à educação básica. Assim, entender os sujeitos da ação educativa implica no reconhecimento de que o jovem, ao chegar à escola, traz consigo uma diversidade sociocultural que se expressa em sua atual fase da vida, com suas demandas e necessidades específicas. Nela, interferem suas significações e os modos de experimentar esse momento, afetados por mudanças sociais e por uma conjuntura particular, nos modos como cada jovem lida com a sua escolarização.




    Face ao princípio sistêmico de que todos os processos sociais podem ser considerados como fenômenos sociais totais, nos quais está implícita uma pluralidade de dimensões, temos que assumir que são múltiplas as formas possíveis de focalizar e de empreender uma leitura sociológica a respeito deles. Nesse sentido, o caminho a percorrer para uma definição mais concreta do objeto de estudo em causa – o impacto das desigualdades e dos processos sociais nos percursos de vida e experiências escolares de jovens pobres e estudantes de escola pública na cidade de São Paulo – gerou um conjunto de questões que constituíam um primeiro esforço de focalização:




    a) Como se diferenciam os processos de sociabilidades juvenis nas suas múltiplas vertentes interacionais, culturais e estruturais?




    b) Como se dá o processo de (re)construção das “juventudes” na contemporaneidade?




    c) Como se caracterizam os tempos juvenis em disputa no espaço público?




    d) De que forma os contextos de origem, as redes de sociabilidade/cultura juvenis e a própria escola interagem no sentido de produzir determinadas identidades juvenis e dinâmicas de escolaridade?




    e) Como se caracterizam as experiências escolares dos jovens de camadas populares?




    f) Como se distinguem os processos de escolarização e formação quanto ao desenvolvimento e conclusão dos estudos?




    g) Qual a importância dos aspectos condicionantes de ordem socioeconômica para a permanência e/ou conclusão do ensino médio?




    Os estudos de Sposito (2001) têm contribuído para aumentar o reconhecimento dos jovens como sujeitos peculiares, que demandam a organização de um saber-fazer educativo próprio que dialogue com as suas especificidades. Entretanto, o reconhecimento do jovem como elemento central da escola contribui para aumentar a tensão entre os conhecimentos e as ações pedagógicas tradicionalmente presentes no currículo das escolas:




    O problema é que a escola parece não estar acompanhando essas mudanças, pois ao insistir em um ensino tradicional, que se limita a ensinar, sem levar em consideração que a subjetividade e a cultura dos jovens têm outras referências além da escola e da família – o que impõe, por sua vez, novas exigências no campo das relações entre as gerações, da participação e expressão juvenis e mesmo no interesse do jovem pelo reconhecimento - , acabe se tornando palco muito mais de confronto e mal estar do que de um intercâmbio propriamente dito (AMARAL, 2006, p. 81-82).




    No contexto educacional contemporâneo, as novas subjetividades juvenis estão sendo apresentadas de modo contestatório, reivindicando uma melhoria na qualidade da educação no Ensino Básico, na busca por novos espaços de discussão política no cotidiano juvenil, pela garantia de circulação e mobilidade no espaço urbano e por participação social e política na luta por reconhecimento.




    Alguns estudos abordam a percepção de estudantes de ensino médio sobre a escola e reiteram a valorização positiva que os jovens fazem do espaço escolar, avaliado como um lugar de encontro, de formação de grupos de amigos e que, potencialmente, pode favorecer suas trajetórias futuras (DAYRELL, 2005; SPOSITO; GALVÃO, 2004; PEREIRA; LOPES, 2016).




    Diante desse quadro, abre-se um importante caminho de pesquisa no âmbito das políticas educacionais e dos movimentos reivindicatórios, apontando a necessidade dessas entenderem suas dimensões nesse processo.




    No Art. 35 da Lei no 9.394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, há duas proposições principais quanto à finalização do ensino médio, etapa final da Educação Básica: 1) Aprofundar os conhecimentos adquiridos no Ensino Fundamental, possibilitando o prosseguimento nos estudos; 2) Preparar basicamente para o trabalho e à cidadania do educando, de modo a ser capaz de adaptar-se com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores. Sendo assim, o ensino médio deve formar indivíduos capazes de pleitear uma vaga no Ensino Superior e/ou preparados para as exigências de um mercado de trabalho cada vez mais instável, dinâmico e exigente. Essas finalidades consideram, portanto, a escola de modo circunscrito à lógica global capitalista.




    As transformações sociais, políticas, econômicas, culturais e tecnológicas impõem hoje uma (re)significação dinâmica e constante das relações entre os indivíduos em todas as esferas: na família, no trabalho, no momento/local de lazer, na comunidade, nas redes sociais virtuais e também na escola. A organização social, permeada por tecnologias cada vez mais inovadoras, a nova compreensão do espaço-tempo, a velocidade das informações, as relações sociais cada vez mais individualistas e baseadas principalmente na evocação da igualdade, da escolha e do consumo são, proporcionalmente, vividas no âmbito da escola.




    A estrutura social excludente e suas contradições estão a todo momento permeando o processo de ensino e aprendizagem. Os aspectos culturais, sociais, políticos e econômicos intensificam as relações sociais e estruturas pertencentes à sociedade em que vivemos que, por sua vez, afetam a vida escolar de diversas formas, ampliando o papel da escola na formação dos indivíduos capazes de responder às demandas de mercado específicas e, ao mesmo tempo, de serem cidadãos críticos.




    Para tanto, em 2009, a Emenda Constitucional no. 59 instituiu que a Educação Básica deve ser obrigatória e gratuita aos cidadãos com idade compreendida entre quatro e dezessete anos. Conforme a Meta 3 do Plano Nacional de Educação7, deve-se assegurar o “atendimento escolar para toda a população de quinze a dezessete anos e elevar, até o final do período de vigência deste PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85%”. Garante-se, assim, a progressiva universalização do ensino para essa faixa etária e, também, para aqueles que não a receberam na idade certa. Com o objetivo de cumprir tal meta do PNE, uma das estratégias definidas é:




    Institucionalizar programa nacional de renovação do Ensino Médio, a fim de incentivar práticas pedagógicas com abordagens interdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria e prática, por meio de currículos escolares que organizem, de maneira flexível e diversificada, conteúdos obrigatórios e eletivos articulados em dimensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a aquisição de equipamentos e laboratórios, a produção de material didático específico, a formação continuada de professores e a articulação com instituições acadêmicas, esportivas e culturais (EMENDA CONSTITUCIONAL no 59/2009).




    Desse modo, a escola congrega o papel de formadora de cidadãos e sistematizadora de saberes formais para uma demanda crescente de exigências do mercado de trabalho global. Especialmente na etapa do ensino médio, ainda são somadas a essas características as condições sociais próprias dos estudantes, tais como: as relações sociais vividas, a condição familiar, as perspectivas de futuro e o contexto socioeconômico. Por todos esses aspectos, a escola é o lugar por excelência de construção de uma identidade própria, marcada pelas expectativas da vida adulta e seus desdobramentos e pelos projetos de interesse singular. Assim, a identidade juvenil no ensino médio se expressa, sobretudo, nas relações construídas no âmbito escolar, sem perder de vista as influências recebidas pela convivência familiar, os conflitos emocionais, as escolhas, os gostos e as expectativas profissionais (DAYRELL; GOMES, 2004).




    Em relação a esses aspectos, nos coube perguntar: Quem são os jovens que chegam ao ensino médio nas escolas públicas na cidade de São Paulo? Quais são os sentidos que jovens atribuem a escola?




    Portanto, os objetivos deste trabalho são: a) compreender, interpretar e discutir os sentidos que os jovens das classes populares constroem sobre sua experiência escolar em meio a uma vida cotidiana amplamente marcada pela desigualdade social; b) descrever e qualificar as relações sociais vividas no âmbito escolar nos três anos do ensino médio; c) acompanhar as experiências escolares e educativas dos jovens estudantes e a construção de suas expectativas de futuro; d) explicar a relação entre os sentidos do ensino médio atribuídos por esses estudantes e a realidade social experimentada por eles nas escolas de periferia.




    Esta investigação também foi desenvolvida tendo como alicerce os itinerários juvenis circunscritos em espaços não convencionais – delimitados nos mais variados espaços públicos, como ruas, praças, quadras, trajetos para casa e trabalho – para traçar os circuitos dos agrupamentos juvenis, os modos de apropriação do espaço urbano, a ressignificação e a resistência juvenil contemporânea. Considera-se relevante reconhecer o seu contributo, quer geral quer específico, para o processo científico de construção e consolidação dessa área do conhecimento. Podemos adiantar que os circuitos juvenis são construídos de modos distintos e trazem características de ‘permanências’ e ‘regularidades’ impressas em suas práticas (MAGNANI, 2005).




    Ao delimitar o problema da pesquisa, investigamos a possibilidade de perceber a escola como espaço de formação de identidades, cujos valores estão atrelados à convivência desses jovens na instituição. A hipótese a ser testada refere-se à escola de ensino médio enquanto portadora de sentidos para o jovem estudante da periferia, qualificando, assim, as relações sociais vividas, construindo uma identidade juvenil subjacente às experiências escolares e sociais (DUBET, 1994).




    Por isso, este trabalho utilizou a abordagem etnográfica inspirada em ‘walking interviews’ (SCHELLER; URRY, 2006; NAGEL, 2013 KINNEY, 2017; KING; WOODROFFE, 2017) para observar, descrever, analisar e compreender o objeto de estudo proposto a sua problemática. Diante do propósito metodológico adotado, a pesquisa etnográfica é importante por propiciar um quadro holístico do sujeito, com ênfase na descrição das experiências diárias das pessoas, observando e entrevistando-as, além de considerar outras pessoas relevantes (FRAENKEL; WALLEN, 1990 apud CRESWELL, 2007) O estudo etnográfico inclui entrevistas de profundidade e observação contínua e constante de uma situação por parte do participante (JACOB, 1987 apud CRESWELL, 2007). Na tentativa de capturar o quadro completo, revela como as pessoas descrevem e estruturam seu mundo (FRAEKEL; WALLEN, 1990 apud CRESWELL 2007).




    Dada a importância de se manter contato direto com os sujeitos da pesquisa, conta-se com as deambulações etnográficas como procedimento metodológico qualitativamente rico para a percepção dos detalhes das suas manifestações sociais. A finalidade é perceber as particularidades do cotidiano escolar dos jovens estudantes de escolas públicas, os percursos de vida juvenis e experiências educativas acerca das questões que convergem para o universo juvenil, escolar e as experimentações urbanas.




    Marshall e Rossman (1995) sugerem que o processo investigativo implica a imersão na vida diária do cenário escolhido para o estudo. O pesquisador entra no mundo dos informantes e, por meio de interação, procura expectativas e significados. Seguindo esse princípio, foi realizada uma coleta dos dados qualitativos, referentes aos modos de socialização de estudantes de ensino médio dentro e fora do espaço escolar, considerando seus percursos de vida após as mobilizações e ocupações estudantis em 2015, a fim de transformá-los em fonte de pesquisa e perceber sua totalidade social.




    Nossa pesquisa visa a compreensão de mundo por meio dos olhos dos pesquisados (DA MATTA, 1978). Para isso, foram utilizados diário de campo, fotografias, vídeos, observações em campo e gravador de voz para registrar as falas dos jovens entrevistados. Essa investigação se apoiou em uma metodologia de inspiração etnográfica em contextos urbanos (MAGNANI, 2002). O método etnográfico permitiu uma aproximação junto aos estudantes em diversas circunstâncias: conversando nas entradas e saídas das escolas, acompanhando os jovens em seus percursos, circulando pelos mesmos espaços, participando de algumas atividades cotidianas ou apenas observando, sem realizar interações com os estudantes.




    Participaram deste estudo 673 jovens de 36 escolas públicas da Região Centro-Oeste na cidade de São Paulo. Foi elaborado um questionário com 56 perguntas fechadas sobre o perfil dos jovens, a utilização do espaço escolar e a participação política por meio dos movimentos. O questionário foi disponibilizado através de uma plataforma on-line Web App e por meio de cadernos impressos. Em seguida, entre os respondentes, foram selecionados 118 estudantes concluintes do ensino médio para participar de uma entrevista do tipo “go along” (KUSENBACH, 2003) e “Walking Interviews” (SCHELLER; URRY, 2006; NAYEL, 2013 KINNEY, 2017; KING; WOODROFFE, 2017). A realização de entrevistas de caráter semiestruturado (MINAYO, 2010) identificou estudantes que participaram ativamente das ocupações de escolas de ensino médio e possibilitou conhecer o impacto do movimento secundarista e do pós-ocupação em sua formação como sujeitos políticos.




    Os dados obtidos através do questionário foram analisados estatisticamente, enquanto a análise de conteúdo (BARDIN, 2011) foi utilizada para as respostas das perguntas abertas, para as entrevistas e para a construção das narrativas etnográficas.




    Para fundamentação teórica das categorias conceituais e analíticas desta pesquisa, tomou-se como aporte autores considerados clássicos pelos pesquisadores da Sociologia da Juventude, como Bourdieu (1984, 1998), Eisenstadt (1976), Mannheim (1982) e Pais (1990), além de pesquisadores que têm se destacado no debate nacional a respeito do tema, dadas suas contribuições para o desenvolvimento das pesquisas sobre juventude no Brasil, a exemplo de Abramo (1997), Abramo e Branco (2005), Carrano (2000, 2003), Dayrell (2003), Groppo (2000, 2009), Peregrino (2011), Sposito (1994, 1997, 2002, 2005, 2009), Weisheimer (2009) e Weller (2007, 2010).




    Consideramos principalmente os fatores de natureza social para definir a categoria e compreender as práticas socioespaciais juvenis, pois a realidade na qual esses sujeitos se encontram é definida essencialmente pelas contradições sociais, políticas e econômicas. Longe de ser homogênea, a categoria juventude se forma na/pela diversidade dos seus sujeitos e, como afirma Groppo (2004), embora existam similaridades na formação de suas identidades e seu contexto geral, constitui-se por indivíduos e grupos em condições múltiplas. Segundo Pais (1990), um desafio que se coloca consiste na desconstrução/desmistificação sociológica de alguns aspectos da construção social (ideológica) da juventude que, em forma de mito, nos é dada como uma entidade homogênea. Assim, é preciso apropriar-se dessas variáveis heterogêneas, considerando o mosaico de realidades sociais juvenis.




    Além disso, partindo do princípio de que as representações dessa categoria “correspondem a uma construção social, histórica, cultural e relacional que, por meio das diferentes épocas e processos históricos e sociais, foram adquirindo denotações e delimitações diferentes” (DAYRELL; CARRANO, 2014, p. 109), é fundamental enfatizar que, ao longo do tempo e em espaços variados, a sociedade atribui noções, significados e papéis sociais às suas juventudes, que foram representadas conforme o contexto e as relações sociais neles impressas. Portanto, ao tratar dos variados indivíduos que constituem essa categoria e os sujeitos desta pesquisa, utilizaremos a terminologia “juventudes”, para melhor abranger a heterogeneidade dos grupos de estudantes ocupantes das instituições de ensino. O emprego do termo no plural, usado de modo a contemplar sua heterogeneidade, é também utilizado por diversos autores que se debruçam sobre o assunto (ver SPOSITO, 1994; MARGULIS; URRESTI, 1996; CARRANO, 2003; CAMACHO, 2004; DAYRELL, 2002, 2005; NOVAES, entre outros). E é nesse momento que “a Sociologia começa a insistir na necessidade de falar em várias juventudes, a fim de contemplar as inúmeras diferenciações sociais que a juventude atravessa” (ABRAMO, 1994, p. 56).




    Para Pais (2003, p. 29), a juventude é tomada como um conjunto social diversificado e heterogêneo, no qual se apresentam diferentes culturas juvenis manifestadas em função de diferentes pertenças de classe, diferentes situações econômicas, diferentes parcelas de poder, diferentes interesses, diferentes oportunidades ocupacionais etc. Historicamente construídas, as culturas juvenis emergentes representam as diferenças entre cada grupo, construindo variáveis cruciais para os conflitos da atualidade. À luz desses pressupostos, no que concerne aos sentidos conferidos à concepção, diversidade e representação das juventudes, as contribuições dos seguintes teóricos são de grande importância: Feixa (1998, 2014), Pais (1990, 2003), Guerra (2010, 2013), Bennet (2004, 2013), Bennet; Peterson (2004).




    Acompanhando a emergência das culturas juvenis, diversos conceitos têm sido desenvolvidos como subcultura8, contracultura9, tribos, (neo)tribos10, cenas11 e microculturas, que correspondem às abordagens teóricas relativamente distintas na contemporaneidade.




    No pensamento social contemporâneo, a noção de juventude é encarada como uma construção discursiva (WULFF, 1995), problematizada como uma noção que engloba múltiplos sentidos e revela um conjunto de posições políticas, ideológicas e estéticas (BENNETT, 2007). Por outro lado, podemos compreender a constituição da condição juvenil no processo de transição para a vida adulta (CONDE, 1990), permeada pelo estado de emancipação e maturidade que assinalam essa fase da vida.




    A fim de iniciar uma suscinta exposição histórica, faz-se necessário definir a concepção de juventude à luz dos estudos contemporâneos que mais se aproximam da abordagem utilizada nesta tese. Assim, é necessário recorrer às culturas juvenis emergentes no contexto do pós- guerra para reequacionar a cultura popular, abrindo novos trilhos de reflexão e investigação, que vieram a se revelar cruciais nas décadas seguintes (PAIS, 2003, PAIS; BLASS, 2004; GUERRA, 2010, 2013; BENNETT, 2004; 2013; BENNETT; PETERSON, 2004).




    Estudos sociológicos, como a Escola de Chicago (COULON, 1995), compreendem as subculturas juvenis com enfoque na questão do poder como “resposta geracional e funcional às transformações e dificuldades vividas pelos jovens de classe operária nesse período [o pós- guerra]” (FERREIRA, 2008, p. 100). Essas respostas surgem na medida em que os grupos juvenis aparecem na cena urbana, confrontando as normas da sociedade moderna, por meio de comportamentos que essa mesma escola conceituou “desviantes”. A mentalidade do século XX tende a interpretar a juventude como protagonista de atos anormais, isto é, “delinquentes, excêntricas ou contestadores, implicando todos, embora de formas diferentes, em um contraste com os próprios padrões vigentes” (ABRAMO, 1994, p. 8).




    Nenhuma instituição estaria mais próxima de assumir a tarefa de corrigir o comportamento juvenil “desviante” e restaurar a normalidade de ordem vigente que a escola. Por isso, podemos inferir que os conflitos resultantes dos estigmas que a sociedade construiu em relação à imagem do jovem tiveram na escola seu privilegiado campo de batalha. Em última instância, a escola tende a homogeneizar as diferenças e desconsiderar as especificidades do segmento e a integralidade dos sujeitos, tomando-os como elementos genéricos da cena escolar, desconsiderando as variáveis que os condicionam (classe, gênero, raça, orientação sexual, religião).




    Para Sposito (2000), duas questões se colocam a respeito da relação entre escola e juventude após as mudanças ocorridas desde a época da urbanização do país, momento em que houve expressivo aumento das demandas por escolarização no mercado de trabalho:




    De um lado, o enfraquecimento da capacidade de ação socializadora da escola sobre a maioria dos jovens, que mantêm com ela uma relação de distanciamento construído no interior da condição de aluno, e, de outro, o predomínio de uma relação instrumental em que a busca de alguma certificação se torna o móvel fundamental do projeto escolar (SPOSITO, 2000, p. 89).




    Esta tese está estruturada em quatro capítulos. No primeiro capítulo, discutimos a Sociologia da Educação e Juventude, considerando a etapa final da Educação Básica no Brasil, conforme a realidade estudada, definindo ambos os conceitos e relacionando-os. Este capítulo traz os conceitos referentes à educação como fenômeno social abrangente e à juventude como construção social e faz uma breve reflexão sobre as teorias, problematizando as realidades cotidianas da atualidade.




    O segundo capítulo versa sobre a metodologia, descrevendo todos os métodos e técnicas utilizadas no processo de investigação. Ao descrevermos os passos dados na nossa pesquisa empírica, refletiremos sobre os limites e as potencialidades deste trabalho.




    O capítulo 3 traz a primeira parte do nosso estudo empírico, que corresponde às caracterizações sociodemográficas, às representações de estudantes de escolas públicas de ensino médio, quer por meio das deambulações etnográficas recolhidas no dia a dia dos jovens, quer por meio dos dados recolhidos no questionário.




    No quarto capítulo, apresentamos a segunda parte do nosso estudo empírico, que corresponde às deambulações etnográficas e ao contato mais profundo com os participantes, dando-lhes espaço para refletirem acerca de suas vidas através das suas próprias vozes, por via do diálogo (CHRISTENSEN, 2004). Procuramos também analisar os processos de socialização dos jovens com base na concepção de experiência social (DUBET, 1994). Em seguida, interpretamos os dados empíricos e os resultados obtidos na nossa investigação.




    Por fim, nas conclusões, recapitulamos o procedimento da investigação por meio de um olhar transversal sobre as metodologias e sintetizamos os achados da pesquisa, ressaltando os mais significativos, tendo em vista os objetivos da investigação.




    




    

      

        1 Disponível em: <https://www.redebrasilatual.com.br/trabalho/2015/05/apeoesp-responde-a-alckimingoverno- quer-derrubar-os-professores-7832.html> Acesso em: 01.03.2019


      




      

        2 Essas vivências foram caracterizadas por participação em assembleias com os estudantes, comandos de greve em escolas públicas de São Paulo, participação nas caminhadas e manifestações, reivindicando melhores condições salariais, condição de trabalho etc.


      




      

        3 Disponível em: <http://www.apeoesp.org.br/noticias/greve-dos-professores-2015/protesto-de-alunos-apoia- professores-estaduais-em-greve/> Acesso em:08.03.2019


      




      

        4 O expressivo apoio às ocupações ficou evidente no Programa “Doe uma aula”. Por meio de um formulário on- line, era possível oferecer aulas e oficinas para diversas escolas ocupadas, sendo totalizadas 2.500 propostas (JANUÁRIO, 2016).


      




      

        5 Trata-se de uma ação nacional desenvolvida pela União Brasileira dos Estudantes Secundaristas (UBES) em defesa da educação pública, gratuita e de qualidade, por meio de ocupações de escolas. Sob as palavras de ordem “Ocupar e resistir”, o movimento protagonizado pioneiramente em São Paulo, no ano de 2015, foi estendido para todo o território brasileiro.


      




      

        6 Linha de pesquisa: Juventudes e Contemporaneidade: contribuições da Educação e da Terapia Ocupacional. Grupo de pesquisa: Cidadania, Ação Social, Educação e Terapia Ocupacional (Diretório de Grupos de Pesquisa no Brasil – Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq) do laboratório METUIA da UFSCar.


      




      

        7 A Emenda Constitucional no 59/2009 mudou a condição do Plano Nacional da Educação (PNE), que passou de uma disposição transitória da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei no 9.394/1996) para uma exigência constitucional com periodicidade decenal, o que significa que planos plurianuais devem tomá-lo como referência. O plano também passou a ser considerado o articulador do Sistema Nacional de Educação, com previsão do percentual do Produto Interno Bruto (PIB) para o seu financiamento. Os planos estaduais, distrital e municipais devem ser construídos e aprovados em consonância com o PNE.


      




      

        8 As subculturas juvenis do pós-guerra, na tradição da abordagem desenvolvida pelo CCSS (Contemporary Cultural Studies, Birmingham University) surgem entre jovens operários como resposta geracional e funcional às transformações e dificuldades vividas pelos jovens de classe operária. Ver Gelder; Thornton (1997) e Mungham; Pearson (1976).


      




      

        9 Entende-as como culturas produzidas em oposição à sociedade em que vivem. Ver: Yinger (1982); Mendes de Almeida; Naves (2007).


      




      

        10 Sobre o conceito de (neo)tribo, ver Bennett (2005), Costa et al. (1996), Díaz (2001), Feixa (1998), Fournier (1999), Maffesoli (1988), Magnani (1992).


      




      

        11 Abramo (1994), Bennett; Peterson (2004), Grossegger et al., 2001; Hesmondhalgh (2005).


      


    


  




  

    1 SOCIOLOGIA DA EDUCAÇÃO E JUVENTUDES




    O início do século XX constitui um marco inaugural para os estudos de uma “sociologia da juventude” (ABRAMO, 1997; BOURDIEU 1984, 1998; EISENSTADT (1976),




    MANNHEIM, 1982; PAIS, 1990; SPOSITO, 1984, 1994, 1997), pois questões relativas a esse tema já faziam parte das preocupações investigativas dos teóricos da Escola de Chicago (COULON, 1995), na década de 1920, abordando a questão do desvio social.




    Em 1928, Karl Mannheim publicou sua obra sobre gerações, que representou um momento decisivo na constituição do campo de estudos sobre a Sociologia da Juventude como parte de suas reflexões sobre sociologia do conhecimento e dos fatores culturais. Em “O problema sociológico das gerações” (1928) e “Ensaios de uma sociologia do conhecimento” (1952), o autor mostra a especificidade da noção de geração, considerando as gerações como dimensão analítica profícua para o estudo da dinâmica das mudanças sociais, de “estilos de pensamento” de uma época e da ação. Para tanto, opõe a ideia de geração aos “grupos sociais concretos”, como a família, a tribo e a seita. Assim, a geração não é definida por uma data de nascimento em comum, mas pela parte do processo histórico que os jovens da mesma idade compartilham.




    Para Mannheim (1952, p. 69), “a posição de classe baseava-se na existência de uma estrutura econômica e de poder em transformação na sociedade. Enquanto que a situação de geração está baseada na existência de um ritmo biológico na vida humana”. Assim, era preciso situar o conceito de geração sem perder de vista seu vínculo com os processos históricos e sociais. Uma geração, portanto, corresponde a um grupo de indivíduos situados numa mesma fase de vida e que partilham de uma situação comum, na qual vivenciam experiências e ações típicas. Logo,




    Não fosse pela existência de interação social entre seres humanos, pela existência de uma estrutura social definida, e pela história estar baseada em um tipo particular de continuidade, a geração não existiria como um fenômeno de localização social; existiria apenas nascimento, envelhecimento e morte (MANNHEIM, 1982, p. 72).




    Em seu ensaio “O problema da juventude na sociedade moderna (1961)”, as sociedades – tidas como estagnadas, paradas, estáticas, em que as mudanças são muito lentas sob a égide do tradicionalismo – priorizam a valorização das experiências advindas dos mais velhos, considerados mais sábios, desprezando a vitalidade e a força de mudança, que é marca característica da juventude.




    Mannheim faz considerações sobre a função sociológica da juventude, observando como a sociedade tratava os jovens no contexto histórico-social da primeira metade do século XX. Os jovens se destacavam, então, como uma força a ser acionada quando as circunstâncias sociopolíticas os requisitassem. Esse papel social de reserva da própria cultura aparece na obra “Diagnóstico do nosso tempo”, publicada pela primeira vez em 1943:




    O primeiro problema que nos fere a atenção é este: será sempre o mesmo o significado da juventude na sociedade? Evidentemente, não. Há sociedades em que as pessoas mais velhas desfrutam prestígio bem maior que as mais moças como, por exemplo, na antiga China. Há outras em que, como nos Estados Unidos da América, depois de 40 anos muitas vezes o homem é considerado velho demais para um emprego e só os moços interessam. [...] O problema sociológico é que, apesar de sempre surgirem novas gerações em função dos grupos de idade mais jovem, depende de uma dada sociedade fazer ou não uso delas [...]. A juventude pertence aos recursos latentes de que toda sociedade dispõe e de cuja mobilização depende sua vitalidade (MANNHEIM, 1980, p. 48-49).




    Nas sociedades consideradas dinâmicas, em constante movimento, e que valorizam o vigor juvenil para a promoção de mudanças sociais para o bem-estar social geral, os saberes dos mais velhos até são considerados, mas não ditam o modo de vida dos mais jovens. Nessas sociedades, a juventude vive a própria vida e tem suas próprias experiências, mas é preciso que essas experiências, sentimentos e ações tomem um rumo simétrico, em torno de um objetivo comum para que haja alguma mutação social. Karl Mannheim defende que a mobilização e integração de algumas características juvenis podem auxiliar a sociedade a encontrar propostas de solução para crises sociais.
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